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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº055/2009
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Favorável a renovação da autorização, até 31.01.2012, para a rede de escolas do município de SUSSUAPARA, incluindo nova unidade, ministrar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental regular, autorização para oferecer o Ensino Fundamental na modalidade EJA e a alteração do regimento escolar da rede com vistas à implementação do Ensino Fundamental de nove anos de duração.

I – INFORMAÇÕES GERAIS

 Em análise o processo CEE nº 125/09, em que o prefeito do município de SUSSUAPARA, José Carvalho Rocha, vem a este Conselho solicitar a renovação de autorização dos cursos da Educação Básica ministrados pela rede de escolas municipais, acrescida da Unidade Escolar Francisco Idelfonso de Brito. As escolas da rede estão autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 093/05 para ministrar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental regular.

No mesmo processo o gestor solicita aprovação do novo regimento escolar, com vistas à implementação do Ensino Fundamental de nove anos de duração, e a oferta do Ensino Fundamental na modalidade da Educação de Jovens e Adultos (EJA), este no Ginásio Municipal de Sussuapara. 

Estão contidos nos autos:

a)   Relação das onze unidades escolares, já autorizadas pela Resolução CEE/PI nº 093/05, especificando o endereço e os cursos que  oferta atualmente com a respectiva modalidade, acrescida da Unidade Escolar Francisco Idelfonso de Brito (perfazendo doze unidades);

b)   Regimento Interno e Projeto Político Pedagógico da rede para os cursos oferecidos.

Não consta no processo a relação dos docentes, como é exigida nos processos da espécie.

II – RELATÓRIO
 De plano verificamos que o Regimento Interno (RI) apresenta vários equívocos, dos quais citaremos alguns:

a) sendo um regimento, o documento deve enunciar regras, não descrever situações ou objetivos (ex.: parágrafo único do art. 2º);

b) a possibilidade do aluno ser aprovado com freqüência inferior a 75% (art. 49 – totalmente irregular)

Quanto ao Ensino Fundamental de nove anos, recomendamos leitura cuidadosa, por parte dos docentes e principalmente pela equipe encarregada de elaboração dos documentos, dos Pareceres CEB/CNE  nos. 06/2005, 18/2005, 5/2007 e 7/2007, da Resolução CEB/CNE nº 03/2005, bem como da Resolução CEE/PI nº 141/2007 e do Parecer CEE/PI nº 141/2007. 

Quanto aos componentes curriculares apresentados, lembramos as exigências mais recentes relativas ao Ensino Fundamental decorrentes de legislação federal: Lei nº 11.274/06 (Ensino Fundamental de nove anos), Lei nº 10.793/03 (Educação Física na EB), Lei nº 11.769/08 (Ensino da Música na EB), Lei nº 11.645/08 (história e cultura das etnias na EB), Lei nº 9.795/99 (Educação Ambiental na EB), Lei nº 11.788/08 (Estágio de alunos do EM e EF/EJA), Lei nº 11.525/07 (Direitos da criança e do adolescente EB). E também da legislação estadual: Lei nº 5.464/05 (Literatura Brasileira de Expressão Piauiense na EB). 

Estes dispositivos legais, bem como outros de interesse das instituições de ensino, inclusive Resoluções do Conselho Nacional e as do CEE/PI, específicas para nosso Sistema de Ensino, estão disponíveis no site www.ceepi.pro.br.
A oferta de cursos de EJA exige uma leitura cuidadosa da Resolução CEE/PI nº 139/05, que disciplina tanto a idade mínima para acesso dos alunos quanto a carga horária do curso, devidamente incluídos no regimento escolar, mas também outras regulações importantes a serem observadas na oferta dessa modalidade.
III – CONCLUSÃO E VOTO

 Diante do exposto, manifesto meu voto: 

a) Pela renovação de autorização, até 31 de janeiro de 2012, das onze escolas autorizadas da rede de SUSSUAPARA, com a inclusão da Unidade Escolar Francisco Idelfonso de Brito, para ministrar a Educação Infantil e o Ensino Fundamental regular, cessando os efeitos da Resolução CEE/PI nº 093/05;

b) Autorizar a oferta do Ensino Fundamental na modalidade EJA no Ginásio Municipal de Sussuapara;

c) Autorizar a implementação do Ensino Fundamental de nove anos de duração, concedendo o prazo de noventa dias para que seja reapresentado ao Conselho Estadual de Educação novo regimento interno da rede, re-elaborado conforme orientação deste Parecer, em especial a exigência de freqüência mínima de 75%;

d) Pela recomendação à Secretaria Municipal de Educação que mantenha atualizado, junto ao cadastro do CEE,  os dados das escolas da rede, particularmente o NOME DO ESTABELECIMENTO, ENDEREÇO, CURSOS OFERECIDOS, RELAÇÃO DOS PROFESSORES DA REDE e, sempre que possível, o NÚMERO DE ALUNOS ATENDIDOS.

 Este é o Parecer, salvo melhor juízo.

Sala das Sessões Plenárias “Professor Mariano da Silva Neto”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 6 de abril de 2009.

 

         Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros  – Relatora
O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou com unanimidade o parecer da relatora.

                                                            Consª. Eliana Maria Mendonça Sampaio

                                                Presidente do CEE/PI            
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